
 
LEI Nº 3.445, DE 10 DE JUNHO DE 2026. 

 
Dispõe sobre diretrizes e metas de 
sombreamento em rotas prioritárias de 
pedestres (rotas escolares e de saúde), no 
âmbito do Município de Palmas - TO. 

 
O PREFEITO DE PALMAS 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Palmas decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
 
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de Palmas, diretrizes e metas de 

sombreamento para rotas prioritárias de pedestres, entendidas como os trajetos que 
conectam, preferencialmente: 
 

I - unidades de ensino; 
 

II - unidades básicas de saúde, policlínicas e hospitais; 
 

III - terminais e pontos de ônibus com grande fluxo; 
 

IV - demais equipamentos públicos de assistência social. 
 

§ 1º Para fins desta Lei, considera-se sombreamento efetivo a redução de 
exposição direta ao sol na faixa de circulação do pedestre, obtida preferencialmente por 
arborização e, quando tecnicamente inviável, por soluções passivas de conforto térmico (p. 
ex.: pérgolas vegetadas, trepadeiras, brises, tetos de alto albedo), vedados materiais que 
elevem ilhas de calor. 
 

§ 2º A aferição do sombreamento e as metodologias de medição serão definidas 
em regulamento, observando boas práticas técnicas. 

 
Art. 2° (VETADO): 

 
I - (VETADO); 
 
II - (VETADO); 
 
III - (VETADO). 
 
Parágrafo único. (VETADO). 

 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 10 dias do mês de junho de 

2026. 
 

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS 
Prefeito de Palmas 

 
(Originária do Projeto de Lei nº 541/2025, de autoria da Vereadora Professora Iolanda Castro) 

 
Este texto não substitui o publicado no Domp n° 3.967 de 10/06/2026 
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